



EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2026
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 102/2026

Tipo de Julgamento: Menor Preço por item
Modo de disputa: FECHADO/ABERTO	
Recebimento das propostas: 01/09/2026 até as 08h59min do dia 14/09/2026
Abertura da sessão pública: 09:00h horas do dia 14/09/2026
Local: Sala de licitações, endereço: Rua Santos Dumont, 25, centro, Palmitinho/RS

O MUNICÍPIO DE PALMITINHO/RS, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 09:00 horas do dia 14 do mês de setembro de 2026, no Setor de Licitações, localizado na Rua Santos Dumont, nº 25, no município de Palmitinho, se reunirão o Pregoeiro e a Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 103/2025 e 138/2026, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, através do sistema de Registro de Preços para aquisição de uniformes e acessórios profissionais para uso dos servidores de diversas Secretarias do Município de Palmitinho/RS, compreendendo jalecos, jaquetas conversíveis, camisetas tipo polo, camisetas manga curta e manga longa, camisas sociais, calças, coletes, conjuntos de uniforme, suéteres, mochilas e pastas executivas, com fornecimento de personalização institucional, conforme itens, quantitativos e especificações técnicas constantes deste Documento de Formalização da Demanda e do Anexo I do Edital, processando-se essa licitação nos termos da Lei n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal
nº 04/2025.

O município informa que o edital é exclusivo à participação de microempresas e empresa de pequeno porte, conforme Lei Complementar nº 123/2006 nos itens cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

1. OBJETO: 
[bookmark: _Hlk190868981]1.1. Registro de preços para aquisição de uniformes e acessórios profissionais para uso dos servidores de diversas Secretarias do Município de Palmitinho/RS, compreendendo jalecos, jaquetas conversíveis, camisetas tipo polo, camisetas manga curta e manga longa, camisas sociais, calças, coletes, conjuntos de uniforme, suéteres, mochilas e pastas executivas, com fornecimento de personalização institucional, conforme itens, quantitativos e especificações técnicas constantes deste Documento de Formalização da Demanda e do Anexo I do Edital.
1.2. As licitantes para as quais for adjudicado os itens constantes do Anexo I e forem convocadas para a assinatura da Ata, obterão apenas o direito e a exclusividade de fornecimento dos referidos itens até o término da vigência contratual.
1.3. Os uniformes, objeto desta licitação, deverão serem confeccionados em conformidade com as exigências deste edital e Termo de Referência, devendo ser de primeira qualidade, os quais serão conferidos e acompanhados pelo fiscal designado por este Município. 

2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:
2.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE PALMITINHO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 14/2026
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA
PROPONENTE (NOME COMPLETO)

AO MUNICÍPIO DE PALMITINHO 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 14/2026
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO
PROPONENTE (NOME COMPLETO)

2.2. As licitantes poderão apenas enviar seus envelopes, sendo que será considerado somente o valor da proposta com o valor mínimo, perdendo o direito de lances, por não se fazerem representar.

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:
3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro ou responsável no dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, por meio de seu representante legal ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada.
3.2. A identificação será realizada através da apresentação de documento de identidade, carteira nacional de habilitação ou qualquer outro documento oficial com foto.
3.3. Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social (com a última alteração se for o caso) em vigor, devidamente registrado.
3.4. Registro comercial, caso seja empresa individual.
3.5. Documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações.
3.6. Inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil.
3.7. Decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.
3.8. Se representada por procurador, deverá apresentar instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública, apresentar intenção de recurso, assinar contratos (se for o caso) e todos os demais poderes pertinentes.
3.9. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.
3.10. A empresa que pretende utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar declaração firmada por contador ou representante legal da empresa, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como microempresa ou empresa pequeno porte.
3.11. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada FORA DOS ENVELOPES.
3.12. Todos os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por tabelião, por funcionário do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos emitidos em meio eletrônico, serão tidos como originais, estando sua validade condicionada a verificação de autenticidade pela Administração.

4.  NÃO PODERÃO DISPUTAR LICITAÇÃO OU PARTICIPAR DA EXECUÇÃO DO CONTRATO, DIRETA OU INDIRETAMENTE:
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, concorrendo entre si;
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 
4.1. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 4, supra, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
4.2. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:
5.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nº 01 - PROPOSTA e nº 02 - DOCUMENTAÇÃO.
5.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.
5.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas conforme documentos de credenciamento.

6. DA PROPOSTA DE PREÇO:
6.1. A Proposta de Preços contida no envelope nº 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados a seguir:
6.2. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da data de abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital e assinada pelo representante legal da empresa. A mesma deve estar em linguagem clara, sem rasuras e deverá conter:
6.2.1. Razão social da empresa.
6.2.2. Descrição completa do produto ofertado, marca, referências e demais dados técnicos.
6.2.3. Preço unitário líquido, indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora.
6.2.4. E-mail e telefone válido para contato.
6.3. Em caso de omissão do prazo de validade da proposta, será implicitamente considerado o prazo estabelecido no item 6.2.
6.4. Poderão ser admitidos pelo Pregoeiro, erros de natureza formal, desde que não comprometam o interesse público e da Administração.
6.5. Serão considerados os valores constantes no preço unitário até no máximo duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais se houver.

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
7.1. No curso da sessão serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora.
7.2. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
7.3. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida à ordem prevista nos itens 7.1 e 7.2.
7.3.1. Dada a palavra à licitante, esta poderá pedir tempo para calcular e apresentar uma nova proposta se for o caso.
7.4. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
7.4.1. A diferença entre cada lance será de R$ 1,00 (um real).
7.5. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, passível de desclassificação do item.
7.6. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.
7.7. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para obter preço melhor.
7.8. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocada pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
7.9. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.
7.10. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado.
7.11. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
7.12. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiverem vícios insanáveis;
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.
7.13. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada.
7.14. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
7.15. Em caso de desatendimento às exigências do edital, o pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

8. DA HABILITAÇÃO:
8.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar dentro do envelope Nº 02 a documentação jurídica, fiscal, financeira e declarações.
8.2. Caso haja falta de alguma documentação, porém o referido documento tenha sido apresentado na fase de credenciamento, o mesmo terá sua validação.

8.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
8.3.1. Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;
8.3.2. Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
8.3.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
8.3.4. Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
8.4. REGULARIDADE FISCAL:
8.4.1. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos Municipais, relativa à sede do licitante.
8.4.2. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos Estaduais, relativa à sede do licitante.
8.4.3. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos Federais.
8.4.4. Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
8.4.5. Certidão negativa de débitos trabalhistas, relativa à justiça do trabalho.
8.4.6. Alvará sanitário ou comprovante de isenção se for o caso
8.4.7. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa.
8.4.8. Caso o licitante seja considerado isento de algum tributo relacionado ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição.

8.5. QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA:
8.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento;

8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
8.6.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade e/ou fornecimento de objeto, pertinente e compatível em características e quantidades em relação ao objeto licitado, mediante a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
8.6.2. Apresentação de amostra dos uniformes e demais materiais em que a licitante irá participar para análise da Comissão de Licitações e dos fiscais de contratos.

8.7. DECLARAÇÕES:
8.7.1. Declaração conjunta;

8.8. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:
8.9.1. Aplicam-se ao presente processo licitatório as disposições constantes nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

9. DOS RECURSOS:
9.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação.
9.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
9.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 9.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:
a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
b) A apreciação dar-se-á em fase única.
9.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
9.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.7. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante.

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados procedimentos imediatamente posteriores encerramento da etapa lances.
10.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
10.1.4. A convocação se dará por e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

11. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO:
11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

12. DO PAGAMENTO:
12.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos que estiverem em conformidade com as exigências deste edital, mediante a apresentação da Nota Fiscal. 
12.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
12.3. Considerando o Art. 2° do Decreto Municipal n° 08/2022 o Município passará a aplicar a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 1.234/2012 para fins de retenção de Imposto de Renda em seus pagamentos. Sendo que Pessoas jurídicas optantes pelo simples nacional e MEI não estarão sujeitas à retenção de IR. 
12.4. Considerando o Código Tributário Municipal, o município efetuará a retenção do imposto sobre serviços ISS (se for o caso), quando da prestação de serviços.
12.5. Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias nos termos das leis que regulam a matéria.
12.6. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

13. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE:
13.1. Ocorrendo as hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, será concedido equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento da contratada, desde que suficientemente comprovado o desequilíbrio de forma documental.
13.2. O equilíbrio econômico-financeiro deverá ser pleiteado, devidamente protocolado, sendo que, durante o trâmite e despacho do protocolo, a entrega do objeto deverá ser mantida, sem prejuízo à esta Municipalidade.
13.3. Caso concedido, a empresa receberá o reequilíbrio, apenas sob os empenhos gerados a partir da data do protocolo.
13.4. No caso de a execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será concedido reajuste aos valores propostos com base no índice IPCA, a contar da data do orçamento estimado.

14. DO FORNECIMENTO E LOCAL DE ENTREGA:
14.1. O prazo para início das atividades (tomada de medidas e apresentação das amostras) é de até 5 (cinco) dias úteis a contar da assinatura do contrato.
[bookmark: _Hlk191307466]14.2. A entrega dos produtos será realizada de forma parcelada conforme a solicitação das Secretarias Municipais, no centro administrativo da Prefeitura Municipal de Palmitinho/RS, na Rua Santos Dumont, nº 25.
14.3. A empresa vencedora deverá entregar os produtos em até 30 (trinta) dias corridos após a solicitação do pedido, através de Nota de Empenho, expedida pelo Município de Palmitinho/RS.  
14.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a contratada deverá comunicar as razões com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para análise de eventual prorrogação, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
14.5. A responsabilidade pelo recebimento dos produtos será do Fiscal de Contratos, servidor designado por Portaria.
1. 14.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade pela qualidade dos produtos, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos em lei. 
1. 14.7. Os produtos que não seguirem os requisitos descritos serão devolvidos aos seus fornecedores, devendo encaminhar novo produto.
14.8. O prazo máximo para substituição de peças em desacordo com o modelo ou com as especificações é de 2 (dois) dias corridos a contar da notificação enviada pela Contratante.
1. 14.9. Se o problema nos produtos persistir nas entregas posteriores, a contratante aplicará as penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

15. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
15.1. Constituem responsabilidades da CONTRATADA:
a) A contratada deverá cuidar da segurança de seu pessoal empregado na execução do contrato, obedecendo aos requisitos legais pertinentes, ficando a contratante e seus prepostos, isentos de qualquer responsabilidade com relação a eventuais acidentes de trabalho decorrentes da entrega, sejam eles de natureza civil ou criminal. 
b) A contratada responderá por danos, dolosa ou culposamente causada à contratante, a seus servidores ou a terceiros, na execução do fornecimento e pela má qualidade do objeto da presente licitação, com exclusão da Contratante de seus efeitos, para todos os fins de efeitos, sejam eles de natureza civil ou criminal. 
c) Os produtos serão avaliados pela qualidade, podendo a contratante recusar o recebimento, caso em desconformidade com os requisitos mínimos constantes no anexo I do edital. 
d) A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive aquelas relativas às especificações. 
e) Entregar os produtos no prazo e local indicado pela contratante acompanhado da respectiva nota fiscal. 
f) Comunicar por escrito à Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessários.
g) Acatar as determinações dos responsáveis pelo recebimento e conferência dos produtos.
h) Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes a fretes, taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas. 
[bookmark: _Hlk223510602]i) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% do valor contratado inicialmente, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
j) Fornecer o item cotado em estrita conformidade com as especificações constante no Termo de Referência e no Edital.

15.2. Constituem responsabilidades da CONTRATANTE:
a) Informar a contratada sobre o local a ser entregues os produtos.
b) Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades encontradas nos produtos e serviços executados para que sejam refeitos.
c) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelo fornecedor.
d) Assegurar-se da boa qualidade dos produtos fornecidos; 
e) Acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos e execução dos serviços contratados, bem como atestar na nota fiscal/fatura a efetiva entrega dos serviços adquiridos e o seu aceite.
f) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos e serviços executados provisoriamente com as especificações pactuadas para fins de aceitação e recebimento definitivos.
g) Efetuar os devidos pagamentos ao contratado, mediante apresentação da devida Nota Fiscal. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 16.1 deste edital as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
16.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 16.2. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
16.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 16.2 do presente Edital. 
16.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
16.6. A aplicação das sanções previstas no item 16.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
16.7. Na aplicação da sanção prevista no item 16.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
16.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 16.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
16.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
16.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
16.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
16.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
16.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 16.2 do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

17. DO ORÇAMENTO:
17.1. As despesas deste edital correrão por conta do orçamento vigente específico de cada Secretaria Municipal.

18. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO:
18.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a ata de registro de preço e/ou contrato ou para retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
187.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços e/ou contrato ou para retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura da ata de registro de preços e/ou contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
18.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
I. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
II. adjudicar e celebrar a ata de registro de preços e/ou contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
18.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços e/ou contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.

19. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU CONTRATO:
19.1. O termo inicial de vigência da ata de registro de preços será o de sua assinatura e o final ocorrerá em 12 meses, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
19.2. O contrato, caso houver, decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas, respeitados os limites dispostos no art. 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

20. DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA:
20.1. Registro de determinado preço poderá ser cancelado, nas seguintes hipóteses:
a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes dessa Ata de Registro de Preços;
b) quando o fornecedor não assinar o contrato quando convocado para tal, sem justificativa aceitável;
c) quando o fornecedor não retirar o pedido de empenho, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado se esse se tornar superior ao praticado no mercado;
e) quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços por fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior;
20.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nas alíneas “a)” a “e)”, será formalizado em processo próprio e comunicada por correspondência, assegurado o contraditório e a ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

21. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:
21.1. Os preços poderão ser alterados, na forma de reajuste em sentido estrito, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro consistente na aplicação do índice de correção monetária previsto nesse edital, que deve retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, observado o princípio da anualidade.
21.2. Os preços registrados poderão ser reequilibrados, desde que haja o convencimento do fiscal com base na documentação apresentada pela contratada, sob pena de indeferimento do pedido.
21.3. A resposta aos pedidos de revisão dos custos da ata deverá ser feita em até 15 (quinze) dias.
21.4. No caso em que a Administração se convencer pelo deferimento da revisão, deverá ser feito de forma concomitante pesquisa de preços de mercado para verificação de que os preços registrados pelas outras empresas na ata, momento em que deverá ser demonstrada a vantajosidade pela Administração, em que conceder os novos valores à contratada.
21.5. No caso de o preço revisado ficar maior que do segundo colocado, será negada revisão e reclassificada ata de registro.

18. FORMALIZAÇÃO DO CADASTRO RESERVA:
18.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro de até 3 (três) fornecedores como cadastro reserva:
a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; 
OBS: a solicitação para registro dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário será feita até o 5º (quinto) colocado no ranking de preços do pregão, sendo que esses terão o prazo de 10 (dez) minutos para sua resposta, conforme Decreto Municipal nº 04/2025.
OBS: Após a resposta dos licitantes ao questionamento, serão registrados na ata de registro de preços os 3 (três) primeiros colocados, por ordem de classificação e de menor valor.
b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original.
18.2. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

18.3. O registro a que se refere o item 18.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
18.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata a alínea “a” do item 19.1 antecederão aqueles de que trata a alínea “b” do referido item. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
19.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Palmitinho, setor de Licitações e Contratos, sito na Rua Santos Dumont, ou pelo telefone (55) 3791-1123 ramal 216, no horário compreendido entre as 07:30h/11:30 e 13:00/17:00h.
19.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, esses serão recebidos no e-mail: licitacoes@palmitinho.rs.gov.br
19.3. As impugnações recebidas e respectivas respostas serão publicadas no site municipal: https://palmitinho.atende.net.
19.4. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida automaticamente para o primeiro dia de expediente normal subsequente ao ora fixado.
19.5. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, conforme estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021.
19.6. Poderá participar deste certame somente pessoas jurídicas, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constantes deste edital e seus anexos.

20. INTEGRAM ESTE EDITAL:
20.1. Anexo I: Descrição dos itens e valor de referência 
20.2. Anexo II: Minuta da Ata de Registro de Preços 
20.3. Anexo III: Modelo declaração conjunta
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De acordo em data supra - PROCURADOR JURÍDICO
FABRÍCIO ALBARELLO - OAB/RS 68.231
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[bookmark: _Hlk223510738]ANEXO II
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ao(s) .... do mês de ............... de ......., nos termos da Lei 14.133/2021 e das demais normas legais aplicáveis, são registrados os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação - Pregão Presencial SRP nº 18/2026.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1. Registro de preços para aquisição de uniformes e acessórios profissionais para uso dos servidores de diversas Secretarias do Município de Palmitinho/RS, compreendendo jalecos, jaquetas conversíveis, camisetas tipo polo, camisetas manga curta e manga longa, camisas sociais, calças, coletes, conjuntos de uniforme, suéteres, mochilas e pastas executivas, com fornecimento de personalização institucional, conforme itens, quantitativos e especificações técnicas constantes deste Documento de Formalização da Demanda e do Anexo I do Edital.
1.2. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com as exigências deste edital, Termo de Referência, devendo fornecer produtos de primeira qualidade, os quais serão conferidos e acompanhados por servidor designado pela Prefeitura.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO REGISTRADO:
2.1. O preço ora registrado será com a(s) empresa(s) abaixo identificada, conforme segue:
	Empresa
	CNPJ

	Item
	Descrição
	Marca
	Quant.
	Unid.
	Valor Unitário
	Valor Total



2.2. As quantidades, não necessariamente serão adquiridas em sua totalidade. As mesmas são quantidades estimadas, sendo considerados apenas para fins de adjudicação e posterior convocação para assinatura da Ata de Registro de Preço.
2.3. As licitantes para as quais for adjudicado o(s) item(ns) e forem convocadas para a assinatura da Ata, obterão apenas a preferência de fornecimento do referido item até o término da vigência da Ata de Registro de Preços.
2.4. O Município de Palmitinho/RS não se responsabilizará por prejuízos financeiros, não cabendo por parte dos licitantes qualquer recurso sob alegação da expectativa da contratação por parte do Município.

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
3.1. O termo inicial de vigência da ata de registro de preços será o de sua assinatura e o final ocorrerá em 12 meses, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da Lei 14.133/2021.
Parágrafo Único: Conforme art. 83, da Lei nº 14.133/2021, a Administração não está obrigada a realizar contratação por intermédio dessa Ata, podendo adotar, para tanto, licitação específica para o pretendido, desde que motivadamente, assegurando-se, todavia, a preferência de contratação aos registrados, no caso de igualdade de condições.
3.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
3.3. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE E ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:
4.1. O Município realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, pesquisas periódicas de preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para os itens objeto da presente licitação.
4.2. Os preços poderão ser alterados, na forma de reajuste em sentido estrito, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro consistente na aplicação do índice do IPCA que deve retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, observado o princípio da anualidade.
4.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
4.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado.
4.5. Caso a negociação seja frustrada, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, cabendo ao Município convocar os demais fornecedores, visando à igual oportunidade de negociação.
4.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
4.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
4.8. O fornecedor terá seu registro cancelado quando ocorrer quaisquer das hipóteses da clausula quinta desse instrumento.
4.9. O fornecedor poderá solicitar cancelamento do seu Registro de Preços nas hipóteses da clausula quinta desse instrumento, alínea “e”.
4.10. Havendo alteração de preços dos materiais tabelados por órgãos oficiais competentes ou nos casos de incidência de novos impostos ou taxas ou de alteração das alíquotas dos já existentes, os preços registrados poderão ser atualizados de conformidade com as modificações ocorridas, conforme dispõe a Lei 14.133/2021.
4.10.1. Na hipótese prevista acima, deverá ser mantida a diferença apurada entre o preço originalmente constante na proposta original, o objeto do registro e o preço da tabela da época.
4.11. O beneficiário do registro poderá solicitar a atualização dos preços vigentes, através de solicitação formal ao Município, desde que acompanhado de documentos fiscais que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas ou componentes (anteriores e próximas à data de apresentação da proposta, e posteriores ao registro) ou outros documentos comprobatórios, que serão analisados e julgados pelo Município.
4.12. O preço atualizado não poderá ser superior ao praticado no mercado.
Parágrafo Único: Nas hipóteses, dos subitens 4.10. e 4.11., deverá ser solicitado via correspondência devidamente protocolada no Setor de Protocolo do Município, ou encaminhada via correio, aos cuidados do Setor de Licitações do Município, o mesmo será considerado apenas a partir do recebimento do mesmo.

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA:
5.1. Registro de determinado preço poderá ser cancelado, nas seguintes hipóteses:
a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes dessa Ata de Registro de Preços;
b) quando o fornecedor não assinar o contrato quando convocado para tal, sem justificativa aceitável;
c) quando o fornecedor não retirar o pedido de empenho, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado se esse se tornar superior ao praticado no mercado;
e) quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços por fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior;
5.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nas alíneas “a)” a “e)”, será formalizado em processo próprio e comunicada por correspondência, assegurado o contraditório e a ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

6. DO FORNECIMENTO E LOCAL DE ENTREGA:
6.1. O prazo para início das atividades (tomada de medidas e apresentação das amostras) é de até 5 (cinco) dias úteis a contar da assinatura do contrato.
6.2. A entrega dos produtos será realizada de forma parcelada conforme a solicitação das Secretarias Municipais, no centro administrativo da Prefeitura Municipal de Palmitinho/RS, na Rua Santos Dumont, nº 25.
6.3. A empresa vencedora deverá entregar os produtos em até 30 (trinta) dias corridos após a solicitação do pedido, através de Nota de Empenho, expedida pelo Município de Palmitinho/RS.  
6.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a contratada deverá comunicar as razões com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para análise de eventual prorrogação, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.5. A responsabilidade pelo recebimento dos produtos será do Fiscal de Contratos, servidor designado por Portaria.
1. 6.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade pela qualidade dos produtos, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos em lei. 
1. 6.7. Os produtos que não seguirem os requisitos descritos serão devolvidos aos seus fornecedores, devendo encaminhar novo produto.
6.8. O prazo máximo para substituição de peças em desacordo com o modelo ou com as especificações é de 2 (dois) dias corridos a contar da notificação enviada pela Contratante.
1. 6.9. Se o problema nos produtos persistir nas entregas posteriores, a contratante aplicará as penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

7. DO PAGAMENTO:
7.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos que estiverem em conformidade com as exigências deste edital, mediante a apresentação da Nota Fiscal.
7.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
7.3. Considerando o Art. 2° do Decreto Municipal n° 08/2022 o Município passará a aplicar a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 1.234/2012 para fins de retenção de Imposto de Renda em seus pagamentos. Sendo que Pessoas jurídicas optantes pelo simples nacional e MEI não estarão sujeitas à retenção de IR. 
7.4. Considerando o Código Tributário Municipal, o município efetuará a retenção do imposto sobre serviços ISS (se for o caso), quando da prestação de serviços.
7.5. Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias nos termos das leis que regulam a matéria.
7.6. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

8. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
8.1. Constituem responsabilidades da CONTRATADA:
a) A contratada deverá cuidar da segurança de seu pessoal empregado na execução do contrato, obedecendo aos requisitos legais pertinentes, ficando a contratante e seus prepostos, isentos de qualquer responsabilidade com relação a eventuais acidentes de trabalho decorrentes da entrega, sejam eles de natureza civil ou criminal. 
b) A contratada responderá por danos, dolosa ou culposamente causada à contratante, a seus servidores ou a terceiros, na execução do fornecimento e pela má qualidade do objeto da presente licitação, com exclusão da Contratante de seus efeitos, para todos os fins de efeitos, sejam eles de natureza civil ou criminal. 
c) Os produtos serão avaliados pela qualidade, podendo a contratante recusar o recebimento, caso em desconformidade com os requisitos mínimos constantes no anexo I do edital. 
d) A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive aquelas relativas às especificações. 
e) Entregar os produtos no prazo e local indicado pela contratante acompanhado da respectiva nota fiscal. 
f) Comunicar por escrito à Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessários.
g) Acatar as determinações dos responsáveis pelo recebimento e conferência dos produtos.
h) Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes a fretes, taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas. 
i) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% do valor contratado inicialmente, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
j) Fornecer o item cotado em estrita conformidade com as especificações constante no Termo de Referência e no Edital.

8.2. Constituem responsabilidades da CONTRATANTE:
a) Informar a contratada sobre o local a ser entregues os produtos.
b) Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades encontradas nos produtos e serviços executados para que sejam refeitos.
c) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelo fornecedor.
d) Assegurar-se da boa qualidade dos produtos fornecidos; 
e) Acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos e execução dos serviços contratados, bem como atestar na nota fiscal/fatura a efetiva entrega dos serviços adquiridos e o seu aceite.
f) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos e serviços executados provisoriamente com as especificações pactuadas para fins de aceitação e recebimento definitivos.
g) Efetuar os devidos pagamentos ao contratado, mediante apresentação da devida Nota Fiscal. 

9. CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO:
9.1. Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, fica designado para acompanhar e fiscalizar a entrega do equipamento, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, o servidor designado pela Portaria Municipal nº 73/2025.
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133/2021.
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providências cabíveis.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
10.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 10.1 deste edital as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
10.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 10.2. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
10.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 10.2 do presente Edital. 
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
10.6. A aplicação das sanções previstas no item 10.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
10.7. Na aplicação da sanção prevista no item 10.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 10.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
10.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 dias úteis, contado da data da intimação.
10.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
10.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
10.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

11. DO ORÇAMENTO:
11.1. As despesas deste edital correrão por conta do orçamento vigente específico de cada Secretaria Municipal.

12. DO FORO:
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Frederico Westphalen/RS para dirimir quaisquer dúvidas a respeito do cumprimento da presente Ata de Registro de Preços.
12.2. E, por estarem justos e contratados, lavrou-se a presente ata, em duas vias em originais de igual teor e forma que, após lido e achado conforme, é assinado pelas partes.



Palmitinho/RS, ... de ......................... de 2026




_______________________________________________
BENHUR DAILOR BARTH
Prefeito Municipal 





De acordo em data supra – PROCURADOR JURÍDICO
FABRÍCIO ALBARELLO - OAB/RS 68.231
























ANEXO III
DECLARAÇÃO CONJUNTA


A Empresa ....................................., inscrita no CNPJ nº ............................., com sede na Rua ..............................., no município de ................................, representada pelo ........................................., CPF nº .........................................  


DECLARA, para os fins de direito e na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão Presencial SRP nº 18/2026, realizada pelo Município de Palmitinho, RS:


O pleno cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional, pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista na Prefeitura Municipal de Palmitinho/RS.

Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e da conformidade de sua proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei;

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de entrega das propostas.


Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.



.........................., ... de ........................... de 2026






_______________________________________________
CARIMBO E ASSINATURA






